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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com 

pedido liminar, impetrado em favor de ANILTON JORGE DOS SANTOS, 

contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná.

Depreende-se dos autos que o d. Juízo das execuções reconheceu 

a prática, pelo apenado, de falta grave consistente em novo delito, 

determinando a sua regressão de regime, a perda de 1/5 (um quinto) dos dias 

remidos, bem como a alteração da data-base para novos benefícios (fls. 16-20).

Irresignada, a Defesa interpôs agravo em execução perante o eg. 

Tribunal de origem, que negou provimento ao recurso, conforme v. acórdão de 

fls. 10-15 assim ementado:

"RECURSO DE AGRAVO – EXECUÇÃO PENAL – 
DECISÃO OBJURGADA QUE HOMOLOGOU FALTA GRAVE, 
DETERMINANDO A PERDA DE 1/5 DOS DIAS REMIDOS E 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE – INSURGÊNCIA DA DEFESA – 
ALEGADA NULIDADE POR AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) – DESCABIMENTO – 
REEDUCANDO CUMPRIA PENA NO REGIME SEMIABERTO 
HARMONIZADO, FORA DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL 
– DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS CONDIÇÕES DO 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO - PRÁTICA DE FATO 
DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO – FALTAS GRAVES 
CONSTATADAS - AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO QUE, NO 
CASO, SUPRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA DECISÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

MANTIDA. PRESERVADOS.
- 'Execução Penal. Recurso Extraordinário. Prática 

de falta grave. Prévio procedimento administrativo disciplinar. 
Desnecessidade. Repercussão geral reconhecida. 1. Nos termos 
das recentes decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
a oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em 
audiência de justificação realizada na presença do defensor e do 
Ministério Público, afasta a necessidade de prévio Procedimento 
Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual 
ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado 
para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da 
pena. 2. Assim sendo, a apuração da prática de falta grave 
perante o juízo da Execução Penal é compatível com os 
princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, 
da CF). 3. Reconhecimento da repercussão geral da questão 
constitucional suscitada'. (RE 972598 RG, Relator(a): Min. 
ROBERTO BARROSO, julgado em 06/04/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 03-10-2017 PUBLIC 
04-10-2017 ).

RECURSO DESPROVIDO"

No presente writ, sustenta, em síntese, que "o Paciente foi 

regredido de regime sem a realização de competente procedimento 

administrativo disciplinar (PAD), não lhe sendo assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, o que viola frontalmente o disposto na Súmula 533 do E. STJ" 

(fl. 4).

Alega que "não se verifica, na legislação de regência, qualquer 

exceção à realização do pertinente procedimento administrativo, de modo que, 

tratando-se de prática falta grave, ou seja, conduta que, na esfera disciplinar, 

pode ensejar malefícios ao sentenciado (ex. mudança de data-base, regressão 

de regime) no âmbito da execução da pena que lhe foi imposta, o aludido 

procedimento é imprescindível" (fl. 5).

Aduz que, "seja ao analisar a temática sobre o aspecto dos 

recursos repetitivos, seja ao editar súmula sobre o assunto, em nenhuma 

oportunidade o Superior Tribunal de Justiça excepcionou qualquer situação 

em que se exija PAD, dispensando-a de ser objeto de procedimento 

administrativo. Com efeito, restou violado o art. 59, da LEP, o que 

impossibilita o reconhecimento do fato narrado como falta grave, sob pena de 
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nulidade absoluta" (fl. 7).

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem 

"para os fins de reformar a decisão impugnada, julgando-se improcedente o 

pleito de regressão de regime, mantendo-se, consequentemente, o agravante 

no regime semiaberto" (fl. 9).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 48-50.

As informações foram prestadas às fls. 56-88.

O Ministério Público Federal, às fls. 99-107, manifestou-se pelo 

não conhecimento do habeas corpus, mas pela concessão da ordem, de 

oficio, em parecer com a seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PENAL. FALTAS 
GRAVES COMETIDAS NO REGIME DOMICILIAR 
MONITORADO. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO E VIOLAÇÃO 
DAS CONDIÇÕES DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE FALTA 
GRAVE SEM PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – SÚMULA 533/STJ – NÃO 
SUPRINDO TAL EXIGÊNCIA A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
JUDICIAL DE JUSTIFICAÇÃO, MESMO NAS HIPÓTESES DE 
COMETIMENTO DE NOVO CRIME NO GOZO DO REGIME 
ABERTO, OU DOMICILIAR.

PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO DA 
SÚPLICA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

Parecer pelo não conhecimento da impetração, ou, 
acaso conhecida, pela concessão de ordem, de ofício, para 
afastar o reconhecimento das faltas disciplinares e de seus 
consectários legais."

É o relatório. 

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 

pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 

de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 

que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

Documento: 108293241 Página  3 de 15

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: 9AAE0AC3-325C-4CC9-A149-6ED753638053



Superior Tribunal de Justiça

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a 

concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e 

eficácia do habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor 

para proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso 

de poder, de forma a garantir a necessária celeridade no seu julgamento. Assim, 

incabível o presente mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial. 

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, 

necessário o exame da insurgência, a fim de se verificar eventual 

constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de 

ofício.

Para melhor delimitar a quaestio, destaco os seguintes trechos do 

voto condutor do v. acórdão combatido (fls. 11-14 - grifei):

"O recurso é tempestivo e reúne todos os pressupostos de 
admissibilidade, intrínsecos e extrínsecos, pelo que deve ser conhecido 

Quanto ao mérito, não lhe assiste razão.
Conforme depreende-se dos autos, o sentenciado foi condenado 

nos processos 0026068-48.2015.8.16.0031, 0011917-77.2015.8.16.0031 e 
0005388-42.2015.8.16.0031, cujas penas somadas totalizam 11 (onze) anos, 
04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias (mov. 130.1), cumpridas, inicialmente em 
regime fechado.

Após preencher os requisitos objetivo e subjetivo, foi-lhe deferida 
a progressão de regime para o semiaberto e, ante à ausência de vaga em 
estabelecimento adequado, procedeu-se a harmonização do regime com o uso 
de tornozeleira eletrônica (mov. 154).

Contudo, enquanto inserto no regime semiaberto harmonizado, 
o apenado foi preso em flagrante delito pela prática, em tese, do delito de 
furto qualificado (autos nº 0009897-74.2019.8.16.0031) e violou diversas 
vezes as condições da monitoração eletrônica (saindo sem autorização de 
área de recolhimento domiciliar estabelecida pelo juízo e deixando esgotar 
completamente a carga da bateria da tornozeleira – cf. informações 
inseridas na aba “mandados criminais/Alvarás de soltura” à monitoração à 
infração).

À vista de tais informações, promoveu-se a audiência de 
justificação, em que foi ouvido Anilton Jorge dos Santos, na presença do 
representante do Ministério Público e da Defensoria Pública, havendo 
confessado a prática delitiva e afirmado desconhecer as violações 
concernentes à tornozeleira, não tendo sido contatado pela Central de 
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Monitoramento nenhuma vez (mov. 203.2). Destaque-se que tanto o Parquet 
quanto a defesa foram instados a se manifestar ao final da oitiva (mov. 203.1), 
de modo que descabe alegar cerceamento de defesa e mácula ao contraditório 
e à ampla defesa.

Não se descuida do teor da Súmula 533 do STJ, o qual traz que 
'Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução 
penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo 
diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser 
realizado . por advogado constituído ou defensor público nomeado'. 

Ocorre que no caso em apreço a citada súmula não se aplica, 
posto que o agravante se encontrava cumprindo pena extramuros, sendo até 
mesmo inviável a realização de Procedimento Administrativo Disciplinar – 
PAD, pois o diretor do estabelecimento prisional não exerce poder direto 
sobre o apenado e o conselho disciplinar não tem contato com ele.

Aqui depare-se com situação em que a própria prisão em 
flagrante, o processo em andamento e os relatórios de infrações fornecidos 
pelo DEPEN servem como prova e fundamento para a homologação da falta 
grave, sendo oportunizado e garantido o contraditório e a ampla defesa 
através da audiência de justificação, porquanto, consonante anteriormente já 
dito, o apenado foi ouvido e contou com defesa técnica efetiva e ativa.

[...]
Consigne-se que é igualmente dispensável o trânsito em julgado 

da nova infração penal para que se homologue a falta grave e aplique-se as 
sanções previstas, pois o mero cometimento de outro crime no curso da 
execução penal já se mostra suficiente para enquadramento nos artigos. 52 e 
118, I, ambos da LEP , repisando-se, conforme muito bem esposado pela d. 
Magistrada (mov. 205.1) que 'em caso de eventual absolvição, a presente 
decisão poderá ser revista sem qualquer prejuízo ao sentenciado'.

Em relação à infringência das condições do monitoramento 
eletrônico, é indiscutível a sua perpetração, podendo conferir a veracidade 
através dos relatórios de infração fornecidos pelo DEPEN. Veja-se que o 
sentenciado nem mesmo apresenta justificativa para os descumprimentos, 
somente inferindo que vinha obedecendo corretamente as designações do 
Juízo e que 'eles (Central de Monitoramento) não ligaram nenhuma vez'.

De qualquer forma, ao passo que transgrediu diversas vezes o 
perímetro da monitoração, deixou esgotar a bateria, sem explicação plausível 
para isso, e ainda cometeu novo delito, incorreu no art. 146-D, II, da LEP, que 
traz em seu texto 'Art. 146-D. A monitoração eletrônica poderá ser revogada: 
II - se o acusado ou condenado violar os deveres a que estiver sujeito durante 
a sua vigência ou cometer falta grave'.

Assim, sendo certo que o reeducando praticou faltas graves 
quando cumpria a pena em regime semiaberto fora de estabelecimento 
prisional, a audiência de justificação se mostra suficiente para manter a 
decisão, posto ter garantido o contraditório e a ampla defesa, descabendo-se 
falar em nulidade por ausência de Procedimento Administrativo Disciplinar 
– PAD."
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Pois bem. 

De acordo com art. 52 da LEP, constitui falta grave a prática de 

fato definido como crime doloso no curso da execução.

Segundo dispõe o Enunciado Sumular n. 526 desta Corte 

Superior, "O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de 

fato definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do 

trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal 

instaurado para apuração do fato."

Nesse mesmo diapasão os seguintes julgados deste Tribunal 

Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DAS CONDUTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. DESOBEDIÊNCIA DE ORDEM DE 
AGENTE PENITENCIÁRIO. DEIXAR DE RECARREGAR 
TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. FALTA DISCIPLINAR 
GRAVE. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO. FALTA GRAVE. 
PRESCINDIBILIDADE DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO 
EM JULGADO. SÚMULA N. 526 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE 
NOVOS BENEFÍCIOS. PERDA DE 1/6 DOS DIAS REMIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 

2. É incabível a discussão acerca da 
desclassificação da infração disciplinar grave, porquanto tal 
tarefa demandaria o reexame de todo o acervo fático-probatório, 
o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus. Ademais, 
vale registrar que se consolidou neste Tribunal Superior de 
Justiça "entendimento no sentido de que a desobediência aos 
agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 
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50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais" 
(HC n. 377.551/SP, QUINTA TURMA, Rel. Min. REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJe de 28/3/2017). 

3. Nos termos do enunciado da Súmula n. 526, "o 
reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato 
definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde 
do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no 
processo penal instaurado para apuração do fato. 

4. O cometimento de falta grave pelo apenado (a) 
importa na alteração da data-base para a concessão de novos 
benefícios, salvo livramento condicional, indulto e comutação da 
pena; (b) autoriza a regressão de regime e (c) a revogação de até 
1/3 dos dias remidos (art. 127 da LEP).

5. A perda de 1/6 dos dias remidos encontra-se 
devidamente fundamentada na natureza e nas circunstâncias da 
infração cometida pelo ora paciente, em consonância com o art. 
127 c/c o art. 57 da Lei de Execução Penal - LEP.

Habeas corpus não conhecido." (HC 
414.299/RS,Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 
20/06/2018).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. PRÁTICA DE NOVO CRIME DOLOSO. 
REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. 
PERDA DOS DIAS REMIDOS NO PERCENTUAL MÁXIMO. 
POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira 
Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal 
for passível de impugnação pela via recursal própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à 
liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento 
requer.

2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça 
diretriz jurisprudencial no sentido de que, a teor do art. 118, I, 
da LEP, o reeducando que comete fato definido como crime 
doloso no curso da execução penal pode ser regredido de 
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regime prisional - alterando-se a data-base para concessão de 
benefícios, com perda dos dias remidos -, mesmo sem o trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória referente ao novo 
delito.

3. De outra parte, este Tribunal firmou 
entendimento no sentido de que a natureza especialmente grave 
da falta disciplinar justifica a adoção do percentual máximo de 
perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução Penal - 
LEP).

4. Habeas corpus não conhecido." (HC 396.269/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado 
em 27/06/2017, DJe 01/08/2017, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE NOVO DELITO. 
APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. ENUNCIADO SUMULAR Nº 526 DESTA 
CORTE SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada 
simples pretensão de reforma.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 
433.236/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 11/05/2018, grifei).

Em outra vertente, a Terceira Seção desta Corte Superior, no 

julgamento do REsp 1.378.557/RS, representativo de controvérsia, de 

relatoria do insigne Min. Marco Aurélio Bellizze, fixou o entendimento de que 

"a instauração de procedimento administrativo disciplinar é imprescindível 

para o reconhecimento da prática de falta disciplinar".

Colaciono a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. 1. RECONHECIMENTO 
DE FALTA GRAVE. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PAD). DETERMINAÇÃO EXPRESSA DO ART. 
59 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. PODER DISCIPLINAR. 
ATRIBUIÇÃO DO DIRETOR DO PRESÍDIO (LEP, ARTS. 47 E 
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48). DIREITO DE DEFESA A SER EXERCIDO POR 
ADVOGADO CONSTITUÍDO OU DEFENSOR PÚBLICO 
NOMEADO. OBSERVÂNCIA DA GARANTIA DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. 2. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para o reconhecimento da prática de falta 
disciplinar, no âmbito da execução penal, é imprescindível a 
instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser 
realizado por advogado constituído ou defensor público 
nomeado.

2. Recurso especial não provido." (REsp 
1378557/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 21/03/2014).

A tese firmada, ademais, é objeto do Enunciado Sumular n. 

533/STJ: "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito 

da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 

administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 

direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 

público nomeado".

Essa orientação, cabe destacar, tem sido observada por esta Corte 

Superior. Confira-se:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO PELO JEP. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO PAD PELO EG. TJ. 
MANUTENÇÃO DA FALTA. ILEGALIDADE CONFIGURADA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO PAD PARA O MISTER. SÚMULA 
533/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, 
DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Supremo 
Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus substitutivo de recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da 
ampla defesa. II - No julgamento do recurso representativo da 
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controvérsia - REsp 1.378.557/RS - revendo anterior 
posicionamento, a Terceira Seção desta Corte passou a entender 
que: "[...] Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, 
no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento 
prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 
1.378.557/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 21/3/2014, grifei).

III - O referido entendimento foi sumulado por esta 
Corte, no enunciado n. 533.

IV - O v. acórdão vergastado, ao declarar a 
nulidade do PAD, porquanto realizada oitiva de testemunha sem 
a presença da Defesa técnica, porém manter o reconhecimento da 
falta disciplinar, contraria a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior de Justiça. 

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício." (HC 453.472/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, 
DJe 28/06/2018).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FUGA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. PRÉVIA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - PAD. IMPRESCINDIBILIDADE. RESP N. 
1.378.557/RS. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA N. 533 DO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, apreciando 
recurso representativo da controvérsia - REsp. 1.378.557/RS -, 
pacificou o entendimento no sentido da imprescindibilidade da 
instauração, pelo Diretor do estabelecimento prisional, de 
Procedimento Administrativo Disciplinar - PAD para a apuração 
e reconhecimento da falta grave. Inteligência da Súmula n. 
533/STJ.

3. A oitiva do preso em audiência de justificação 
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não torna desnecessário o procedimento administrativo para a 
apuração de falta grave. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida, de ofício, para cassar a decisão que reconheceu a 
infração disciplinar, sem prejuízo de que nova apuração seja 
levada a efeito, somente se houver instauração de Procedimento 
Administrativo Disciplinar, observando-se a jurisprudência desta 
Corte." (HC 454.646/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Pacionik, DJe 17/08/2018).

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA GRAVE. SENTENCIADO EM 
PRISÃO DOMICILIAR. RECONHECIMENTO. PAD. 
IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. " Inexiste distinção entre as modalidades de falta 
grave previstas na Lei de Execução Penal, sendo igualmente nulo 
o reconhecimento judicial de falta grave consistente em 
descumprimento de condição imposta para o regime aberto, 
ainda que seja prisão domiciliar, sem a instauração do respectivo 
PAD" (AgInt no REsp 1.563.681/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 1º/2/2017).

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1523168/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
25/10/2017).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. CRIME DOLOSO. APURAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA INSTAURAÇÃO DE PAD. 
REGRESSÃO CAUTELAR. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A tese da imprescindibilidade da instauração de 
um Procedimento Administrativo Disciplinar - PAD para 
reconhecimento da prática de falta disciplinar amolda-se à 
jurisprudência desta Corte, consolidada em seu enunciado 
sumular n.º 533. O entendimento em testilha deve ser aplicado, 
inclusive, no tocante ao cometimento de falta disciplinar 
consistente na prática de crime doloso durante a execução da 
pena.

2. Para fins de regressão cautelar, no entanto, não é 
necessária a prévia instauração ou conclusão do procedimento 
administrativo - PAD e a oitiva do sentenciado em juízo, exigíveis 
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apenas no caso de regressão definitiva.
3. In casu, o magistrado a quo determinou a 

dispensa de procedimento administrativo disciplinar para ambas 
as hipóteses (regressão cautelar e definitiva), devendo a decisão 
subsistir apenas no tocante ao aspecto acautelatório, mantida a 
anulação parcial.

4. Este Superior Tribunal firmou o entendimento no 
sentido da desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado 
da condenação para se reconhecer a falta greve decorrente da 
prática de novo delito no curso da execução. Nesse sentido, o 
verbete sumular n.º 526.

5. Recurso parcialmente provido para reconhecer a 
validade da regressão cautelar de regime, mantendo, contudo, a 
declaração de nulidade no tocante à dispensa prévia da 
instauração de procedimento administrativo disciplinar para o 
reconhecimento definitivo da falta disciplinar cometida pelo 
paciente." (AgRg no HC 423.979/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 14/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FUGA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ROMPIMENTO DE 
TORNOZELEIRA ELETRÔNICA DURANTE SAÍDA 
TEMPORÁRIA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR (PAD). AUSÊNCIA. HIPÓTESE QUE SE 
AMOLDA AO RECURSO REPETITIVO JULGADO POR ESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 533 DO STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal possui entendimento de 
que o rompimento da tornozeleira eletrônica configura falta 
disciplinar de natureza grave, nos termos dos arts. 50, VI, e 
146-C, ambos da Lei de Execução Penal.

2. O reconhecimento de falta disciplinar de natureza 
grave somente é possível com a devida instauração de 
procedimento administrativo disciplinar, conforme entendimento 
desta Corte (REsp n. 1.378.557/RS, submetido ao rito previsto no 
art. 543-C do Código de Processo Civil, DJe 21/3/2014, e Súmula 
n. 533 do STJ).

3. O acórdão recorrido, ao concluir que a oitiva do 
preso pelo Juízo das Execuções, em audiência de justificação, 
torna desnecessária a instauração de procedimento 
administrativo para a apuração de falta grave cometida durante 
a fruição de saída temporária, contraria a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no 
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AREsp 708.127/RO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe 06/04/2017).

Assim, forçoso concluir pela nulidade do r. decisum do d. 

Juízo da Execução, que reconheceu a prática de falta grave sem prévio 

procedimento administrativo disciplinar.

De mais a mais, cumpre ressaltar que não se tem por dispensada a 

instauração do PAD para apuração de falta grave pela prática de novo crime 

ainda quando houver condenação em primeiro grau na correspondente ação 

penal.

A repercussão de eventual condenação penal sobre o 

reconhecimento de possível falta grave pelo d. Juízo da Execução não afasta a 

competência exclusiva da Administração Penitenciária de promover a sua 

adequada apuração, para fins administrativo-disciplinares, e nem a 

responsabilidade do Diretor do estabelecimento penal de garantir o 

contraditório pleno e a ampla defesa na instância administrativa, assegurados 

pelo procedimento prévio.

Dessa forma, não é facultado ao d. Juízo da Execução dispensar a 

instauração de procedimento administrativo disciplinar - reputando-o 

prescindível apenas por se cuidar de novo crime - e reconhecer a prática da 

falta grave, visto que a instauração e a condução do PAD se inserem nas 

atribuições exclusivas da Administração Penitenciária.

Nesse sentido, o seguinte excerto do julgamento proferido em 

sede de recurso especial repetitivo (REsp n. 1.378.557/RS) pela Terceira 

Seção desta Corte, já mencionado acima:

"Com efeito, conquanto a execução penal seja uma atividade 
complexa, pois desenvolve-se nos planos jurisdicional e administrativo, da 
leitura dos dispositivos da Lei de Execução Penal, notadamente do seu artigo 
66, que dispõe sobre a competência do juiz da execução, conclui-se que não há 
nenhum dispositivo autorizando o magistrado a instaurar diretamente 
procedimento judicial para apuração de falta grave. 

Assim, embora o juiz da Vara de Execuções Criminais possa 
exercer, quando provocado, o controle de legalidade dos atos administrativos 
realizados pelo diretor do estabelecimento prisional, bem como possua 
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competência para determinadas questões no âmbito da execução penal, não 
lhe é permitido adentrar em matéria de atribuição exclusiva da autoridade 
administrativa, no que concerne à instauração do procedimento para fins de 
apuração do cometimento de falta disciplinar pelo preso, sob pena de afronta 
ao princípio da legalidade" (REsp n. 1.378.557/RS, Terceira Seção, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/3/2014).

Também, sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte 

Superior:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE CRIME DOLOSO. FALTA GRAVE. APURAÇÃO 
MEDIANTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. EXIGÊNCIA OBSERVADA. 
PRESCINDIBILIDADE DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO 
EM JULGADO. SÚMULA N. 526 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Conforme se extrai da documentação acostada ao 
writ, houve realização do devido procedimento administrativo 
disciplinar para apuração da falta grave imputada ao paciente. 
Desse modo, restou plenamente observado o entendimento 
consagrado na Súmula n. 533 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, segundo a qual a instauração dePAD é imprescindível para 
o reconhecimento da falta grave.

2. Consoante a jurisprudência iterativa desta Corte, 
a prática de crime doloso no curso da execução da pena permite 
o reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave e a 
incidência de seus corolários, antes que sobrevenha o trânsito em 
julgado da ação penal ensejadora da infração disciplinar. Nesse 
sentido, a inteligência da Súmula n. 526 do STJ. Habeas corpus 
não conhecido" (HC n. 359.022/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Pacionik, DJe de 10/10/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO EM 
CASO DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. FALTA GRAVE PELO 
COMETIMENTO DE CRIME DOLOSO. RECONHECIMENTO 
SEM PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
IMPRESCINDIBILIDADE. OFENSA  À SÚMULA 533/STJ. 
DESNECESSIDADE, APENAS, DE CONDENAÇÃO PENAL. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos, porquanto, nos termos da jurisprudência 
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pacífica do STJ, conquanto incabível habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio nada impede o seu conhecimento, nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da 
ordem de ofício.

2. A aplicação de falta disciplinar de natureza 
grave somente poderá ocorrer mediante prévio processo 
administrativo disciplinar. Inteligência da Súmula 533/STJ.

3. O fato de se tratar de falta grave pelo 
cometimento de crime doloso não torna desnecessária a 
realização do PAD, prescindindo, apenas, de prévia condenação 
penal, para o seu reconhecimento, no âmbito da execução. 
Precedentes.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
349.678/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
24/11/2016). 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

Concedo, entretanto, a ordem, de ofício, para cassar a r. decisão 

que reconheceu a falta grave nos autos de execução n. 

0014957-33.2016.8.16.0031, sem que fosse instaurado o competente 

procedimento administrativo disciplinar, sem prejuízo de nova apuração da 

infração, desde que observado o prazo prescricional.

P. I.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

Ministro Felix Fischer 

Relator
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